
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.891 - SP (2016/0079946-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BELMIRO VANZEI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ E OUTRO(S) - SP342060 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 544, § 4°, I, DO CPC.
1. Nos termos do art. 544, § 4°, I, do CPC, com a redação dada pela Lei 
12.332/2010, não se conhece de Agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha impugnado especificamente a fundamentação da decisão agravada.
2. Antes da positivação dessa regra, a jurisprudência do STJ já aplicava, por 
analogia, no conhecimento do Agravo de Instrumento, o disposto na Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. O Tribunal a quo não admitiu o Recurso Especial, por entender que este não 
supera o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Quanto à incidência da Súmula 83 do STJ, a parte agravante não teceu 
quaisquer considerações no sentido de que o acórdão recorrido estaria divergindo 
dos precedentes do STJ a que fez alusão a decisão agravada, nem sequer foi 
apontada eventual inadequação do entendimento sufragado no referido julgado 
com o posicionamento mais recente deste Tribunal.
5. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.891 - SP (2016/0079946-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BELMIRO VANZEI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL 
   TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, por 

ausência de impugnação específica do fundamento adotado no juízo negativo de 

admissibilidade recursal.

A parte agravante sustenta que atacou especificamente a motivação da decisão 

de admissibilidade do Recurso Especial. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.891 - SP (2016/0079946-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2014.

A irresignação não merece acolhida.

O Tribunal a quo não admitiu o Recurso Especial, por entender que este não 

supera o óbice da Súmula 83/STJ.

Quanto à incidência da Súmula 83 do STJ, a parte agravante não teceu 

quaisquer considerações no sentido de que o acórdão recorrido estaria divergindo dos 

precedentes do STJ a que fez alusão a decisão agravada, nem sequer foi apontada eventual 

inadequação do entendimento sufragado no referido julgado com o posicionamento mais 

recente deste Tribunal.

Desse modo, o Agravo não comporta conhecimento, por ter desatendido à 

norma estabelecida pelo art. 544, § 4°, I, do CPC, com a redação dada pela Lei 

12.322/2010, in verbis:

Art. 544.  Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias.

(...)
§ 4o  No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento 
interno, podendo o relator: 

(...)
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 

não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada; 

Antes da positivação dessa regra, a jurisprudência do STJ já aplicava, por 

analogia, no conhecimento do Agravo de Instrumento, o disposto na Súmula 182/STJ: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada". Nesse sentido: AgRg no Ag 1.391.916/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 26/10/2011; AgRg no Ag 1.373.875/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/10/2011.   
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0079946-5 AREsp 892.891 / SP

Números Origem:  00005884920144036126  00031277120034036126  00123839720144030000  
123839720144030000  200361260031278  201403000123830  31277120034036126  
532125  5884920144036126

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BELMIRO VANZEI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ E OUTRO(S) - SP342060 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BELMIRO VANZEI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ E OUTRO(S) - SP342060 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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